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RECURSO EM SENTIDO ESTRITO


Extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva, ante a pena projetada in concreto. 

Viabilidade jurídica decorrente das recentes reformas legislativas do processo penal, estando  prevista na regra mandatória esculpida, no caso, no art. 397, inc. IV, do C.P.P., na dicção que lhe deu a Lei n.º 11.719, de 2008, autorizativa da absolvição sumária do réu quando a sua punibilidade – ainda que hipoteticamente projetada – já ocorreu. 


Ausência de prejuízo aos princípios da individuação da pena e do devido processo legal aplicável à espécie, até porque usa hipótese de condenação natimorta para absolver sumariamente o acusado.


RECURSO IMPROVIDO.
	Recurso em Sentido Estrito


	Sexta Câmara Criminal

	Nº 70.028.852.473


	Comarca de Caxias do Sul

	MINISTéRIO PúBLICO 


	RECORRENTE

	LUCIMAR DE PAULA DOS SANTOS 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Sexta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Nereu José Giacomolli e Des. Mario Rocha Lopes Filho.
Porto Alegre, 28 de maio de 2009.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO 

Presidente e Relator

RELATÓRIO

Des. Aymoré Roque Pottes de Mello (PRESIDENTE E RELATOR)



Trata-se de recurso em sentido estrito interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO contra a decisão das fls. 174/175, proferida nos autos da ação penal pública nº 2.05.0011660-1 que move contra LUCIMAR DE PAULA DOS SANTOS perante a 3ª Vara Criminal da Comarca de Caxias do Sul.



Na decisão recorrida, a digna julgadora monocrática extinguiu a punibilidade do recorrido, ante a prescrição pela pena projetada in concreto.

Nas razões do recurso (fls. 179/188), em síntese, o MINISTÉRIO PÚBLICO sustenta a inocorrência da prescrição da pretensão punitiva pela pena in abstrato e que a prescrição da pretensão punitiva pela pena in concreto somente poderá ser declarada após a prolação de sentença condenatória e respectiva individualização da pena. Refere que a jurisprudência pátria, majoritariamente, não reconhece o instituto da prescrição pela pena projetada.  Por fim, requer o provimento do recurso, com a reforma da decisão recorrida e, em consequência, o prosseguimento da ação penal originária. 


Em contrarrazões (fls. 190/198), o recorrido requer o improvimento do recurso.


Mantida a decisão recorrida (fl. 199), subiram os autos a esta Corte.  Distribuídos, a dignaProcuradora de Justiça opina pelo conhecimento e provimento do recurso (fls. 203/204v.).  Após, os autos vieram conclusos para julgamento.

É o relatório.

VOTOS

Des. Aymoré Roque Pottes de Mello (PRESIDENTE E RELATOR)

A. EM PRELIMINAR.

                     O recurso é cabível, próprio e tempestivo (cert. de intimação da fl. 176 e protocolo da fl. 177). 

B.
NO MÉRITO.

1.
O Ministério Público denunciou o recorrido LUCIMAR DE PAULA DOS SANTOS como incurso nas sanções do art. 155, § 4º, inc. I, c/c o art. 14, inc. II, ambos do C.P.B., por fato praticado em 08/07/2003 (fls. 02/04).



A denúncia foi recebida em 25/07/2003 (fl. 89).
2. A decisão recorrida (28/11/2008: fl: 176) está lavrada nos seguintes termos, verbis (fls. 174/175):

“
( ... )


O Ministério Público, nas fls. 159/167, manifestou-se contrariamente ao reconhecimento da prescrição.


A defesa, nas fls. 169/173, requereu decretação da extinção de punibilidade do mesmo, ante a verificação da prescrição projetada.


Compulsando os autos, constato não existir motivo para o seu prosseguimento, visto que a persecução penal, in casu, perdeu sua utilidade.


Com efeito, consoante se denota da leitura da peça incoativa, ao acusado foi imputada a prática do delito tipificado no art. 155, § 4º, inc. I, c/c art. 14, inc. II, ambos do Código Penal.


O delito, em tese, ocorreu em 08/04/2003 [rectius: 08/07/2003], o recebimento da denúncia em 25 de julho de 2003. A pena cominada de 2 a 8 anos de reclusão, e levando em consideração que se trata de delito tentado, onde a diminuição será de, no mínimo 1/3, ocorreu a prescrição pela pena projetada. Isto considerando-se que, mesmo com maus antecedentes, a pena não superaria é 2 (dois) anos de reclusão.


Desde o recebimento da denúncia, até a presente data já se passaram mais de quatro anos.


Desta maneira, não há motivo para que siga a presente ação penal. A jurisprudência no mesmo sentido:


PRESCRIÇÃO ANTECIPADA. POSSIBILIDADE. O processo, como instrumento, não tem razão de ser, quando o único resultado previsível levará, inevitavelmente, ao reconhecimento da ausência de pretensão. O interesse de agir exige da ação penal um resultado útil. Se não houver aplicação possível de sanção, inexistirá justa causa para a ação penal. Assim, só uma concepção teratológica do processo, concebido como autônomo, auto-suficiente e substancial, pode sustentar a indispensabilidade da ação penal, mesmo sabendo-se que levará ao nada jurídico, ao zero social. E a custas de desperdício de tempo e recursos materiais do Estado. Desta forma, demonstrado, em análise final do processo, cuja prova acusatória já foi toda produzida, que a pena aplicada ao réu, com o mínimo cominado em dois anos, jamais ultrapassaria do quatro anos, deve-se declará-la, pois a submissão do acusado ao processo decorre do interesse estatal em proteger o inocente e não intimidá-lo, numa forma de adiantamento de pena. Aqui, destaca-se que entre o último ato interruptivo da prescrição, recebimento da denúncia, e a decisão judicial ora atacada já se passaram onze anos. DECISÃO: Recurso ministerial desprovido. Unânime. (Recurso em Sentido Estrito Nº 70022490163, Sétima Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Des. Sylvio Baptista Neto, Julgado em 22/12/2005)


Em face do exposto, declaro extinta a punibilidade do réu, com fulcro no artigo 107, IV, do Código Penal.

( ... )”


Dito isso, passo ao exame do mérito do recurso.  

3.
No caso, na esteira do decidido pela digna julgadora monocrática, repito que o recorrido responde ao processo-crime originário pela prática de fato tipificado no art. 155, § 4º, inc. I, c/c o art. 14, inc. II, ambos do C.P.B, cuja pena (mínima e máxima) cominada em abstrato no preceito secundário do tipo penal respectivo vai de 02 (dois) a 08 (oito) anos de reclusão.

Assim, na hipótese de condenação, projetando a valoração e dosimetria da eventual pena da recorrida, face às provas produzidas no processo, o resultado seria mais ou menos o seguinte. Quanto à 1ª fase: a culpabilidade é a ordinária em delitos da espécie e o recorrido não registra maus antecedentes, aí aplicável o meu entendimento de que os inquéritos e/ou processo criminais em andamento, ou sentenças condenatórias cujo trânsito em julgado ocorreu em data posterior a do fato examinado, não devem ser valorados como maus antecedentes.  Quanto às operadoras judiciais da personalidade e da conduta social, não há elementos que propiciem a formulação de um juízo seguro - positivo ou negativo.  As circunstâncias não desbordam da normalidade e as conseqüências são as comuns à espécie em exame. A vítima em nada contribuiu para o crime em espécie.  Portanto, a pena-base restaria fixada no mínimo legal (02 ano).  No âmbito da 2ª fase do método trifásico, não incidem atenuantes ou agravantes.  Em relação à 3ª fase, incide a minorante da tentativa.  Desta forma, operando a sua diminuição no mínimo legal, ou seja, em 1/3, a pena definitiva carcerária do recorrido seria individualizada, no máximo, em 01 ano e 04 meses de reclusão.

Nesta esteira, o prazo prescricional aplicavel à espécie rege-se pelo inc. V do art. 109 do C.P.B., ou seja, em 04 anos.


Por conseguinte, considerando o decurso do lapso de 04 anos entre o recebimento da denúncia (25/07/2003: fl. 89), e a data da decisão recorrida (28/11/2008: fl. 176) a prescrição da pena projetada da recorrida  já teria ocorrido em 24/07/2007. Portanto, tirante a absolvição do recorrido, seria impositiva a decretação da extinção da sua punibilidade, face à prescrição da pretensão punitiva estatal.  


Sobre a possibilidade da declaração da extinção da punibilidade da recorrida com base na pena projetada in concreto, assim já me manifestei em outros casos semelhantes aos dos autos, na esteira da posição pacificada no âmbito desta 6ª Câmara Criminal, a exemplo dos seguintes julgados, verbis:
“
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. PRESCRIÇÃO DA PENA PROJETADA. FALSIDADE IDEOLÓGICA. MAIS DE QUATRO ANOS TRANSCORRIDOS DO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. POSSIBILIDADE. Recurso improvido.”

(RSE nº 70.011.185.428, 6ª Câmara Criminal do TJ/RS, Rel. Des. Marco Antônio Bandeira Scapini, j. em 12/05/2005) 

“
PROCESSUAL PENAL. ESTELIONATO. PRESCRIÇÃO PELA PENA PROJETADA. POSSIBILIDADE. Obviedade: todo processo deve carregar utilidade. Se desde logo se sabe que o resultado final da demanda será a decretação da prescrição, não há racionalidade que sustente seu processamento. Submissão do réu ao processo penal não possui caráter repressivo. À unanimidade, negaram provimento ao recurso.”

(RSE nº 70.015.143.670, 5ª Câmara Criminal do TJ/RS, Rel. Amilton Bueno de Carvalho, j. em 21/06/2006) 

4.
Ademais de tudo, entendo que, em consonância com o espírito das últimas, reformas processuais penais havidas e a teor da regra mandatória esculpida no art. 397, caput, do C.P.P., a absolvição sumária do recorrido é decorrência imperativa da hipótese prevista no seu inciso IV, que permite o encerramento de seu processo penal inútil.
Enfim, mantenho a decisão recorrida, pois em sintonia com a jurisprudência das Câmaras integrantes do 3º Grupo Criminal desta Corte sobre a questão.

Nestes termos, desata-se o recurso.

C.
DISPOSITIVO DO VOTO.

Diante do exposto, o meu VOTO é no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao recurso.

É o voto.

Des. Nereu José Giacomolli - De acordo.
Des. Mario Rocha Lopes Filho - De acordo.
DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO - Presidente - Recurso em Sentido Estrito nº 70028852473, Comarca de Caxias do Sul: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.  UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: SONALI DA CRUZ ZLUHAN
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